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LAUDO TÉCNICO DE VERIFICAÇÃO DE ÁREA DE 

PRESERVAÇÃO PERMANENTE - APP POR ALTITUDE 
 

 

1. Identificação 

1.1. Interessado  

Nome: Renato Prada Holler 

CPF: 380.054.208-03 

1.2. Responsável Técnico 

Nome: Fanoel Pereira Costa Filho 

CREA: 124334/D 

1.3. Imóvel 

Matricula: 17726 

Município/UF: Gonçalves/MG 

Coordenadas UTM: N: 7488532.530 m e E: 416156.772 m 

 

2. Objetivo 

O presente laudo tem por objetivo verificar se a área objeto deste estudo encontra-se inserida em Área 

de Preservação Permanente (APP) por altitude, conforme disposto no inciso X do art. 4º da Lei Federal nº 

12.651/2012. 

 

3. Fundamentação Legal 

Conforme estabelece o inciso X do art. 4º da Lei nº 12.651/2012: 

"Considera-se Área de Preservação Permanente (...) as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) 

metros, qualquer que seja a vegetação." 

Assim, somente áreas localizadas acima da cota altimétrica de 1.800 metros são enquadradas como 

APP por altitude. 
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4. Metodologia 

Para elaboração deste laudo foram utilizados os seguintes equipamentos e softwares: 

 Receptor Geodésico GNSS RTK FJD Trion; 

 Aeronave Remotamente Pilotada (Drone); 

 Agisoft Metashape Professional; 

 AutoCAD; 

 Serviço IBGE-PPP (Posicionamento por Ponto Preciso). 

 

Realizou-se o levantamento planialtimétrico com receptor GNSS RTK para obtenção dos pontos da 

área de estudo, seguido da aquisição das imagens aéreas por meio de drone. Em seguida, os dados GNSS 

foram pós-processados utilizando o serviço IBGE-PPP, com o objetivo de obter coordenadas de maior 

precisão. As imagens coletadas foram processadas no Agisoft Metashape Professional para geração da 

ortofoto. As curvas de nível foram elaboradas no AutoCAD, por meio da interpolação das cotas obtidas no 

levantamento planialtimétrico realizado com o receptor GNSS RTK, utilizando os pontos coletados em 

campo. 

5. Caracterização da Área 

A área objeto deste levantamento apresenta relevo suavemente ondulado, com variação altimétrica 

entre 1.788,89 m e 1.801,92 m. 

As maiores cotas concentram-se na porção nordeste da área, atingindo altitude máxima de 1.801,92 m, 

enquanto as menores cotas ocorrem na porção oeste/sudoeste, onde foi registrada altitude mínima de 

1.788,89 m. 

O levantamento planialtimétrico identificou uma porção do terreno situada acima da cota altimétrica 

de 1.800,00 m, a qual totaliza 269,17 m². Essa área corresponde à APP de altitude, conforme Lei Federal 

nº 12.651/2012. 

A área remanescente do imóvel, situada abaixo da cota altimétrica de 1.800,00 m, não se enquadra no 

critério altimétrico utilizado para delimitação da APP e, sob esse aspecto, caracteriza-se como área 

edificável, permanecendo sujeita ao atendimento das demais exigências legais e urbanísticas aplicáveis. 

 

6. Conclusão 

Com base no levantamento planialtimétrico realizado, no pós-processamento dos dados GNSS e na 

análise do Modelo Digital do Terreno, conclui-se que o imóvel apresenta variação altimétrica entre 1.788,89 
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m e 1.801,92 m. 

A delimitação da cota altimétrica de 1.800,00 m permitiu identificar uma área de 269,17 m² situada 

acima desse nível, a qual foi considerada Área de Preservação Permanente (APP) para os fins da presente 

análise. 

A área remanescente do imóvel, localizada abaixo da cota de 1.800,00 m, não se enquadra no critério 

altimétrico utilizado para delimitação da APP, referente exclusivamente ao inciso X do art. 4º da Lei nº 

12.651/2012 caracterizando-se, sob esse aspecto, como área passível de edificação. 

Ressalta-se que este laudo se refere única e exclusivamente ao enquadramento da Área de Preservação 

Permanente (APP) por altitude, ou seja, em altitudes superiores a 1.800 (mil e oitocentos) metros. 

Art. 4º da Lei nº 12.651/2012                     

X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e  

oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação; 

Não abrangendo outras hipóteses legais de APP previstas no art. 4º da Lei nº 12.651/2012, as quais não 

foram objeto desta avaliação. 

Os resultados obtidos fornecem suporte técnico para a definição dos limites da área de preservação e 

da área edificável, subsidiando a tomada de decisão quanto ao uso e ocupação do solo no imóvel. 

 

Brazópolis/MG, 10 de julho de 2026. 

 

 

 

 

 

Fanoel Pereira Costa Filho 

CPF: 048.857.456-08 

CREA: 124334/D 

ART nº MG20265096113 
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7. Anexos  

1 – ART -  Anotação de Responsabilidade Técnica 
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2 – IBGE - Relatório do Posicionamento por Ponto Preciso (PPP) 
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3 – Levantamento Planialtimétrico  
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